
 
 

 
RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 60.944 - RS (2015/0151064-0)

RELATORA : MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA
RECORRENTE : DANIELE PIRES DA COSTA (PRESO)
ADVOGADO : JOÃO JORGE SEVERO E OUTRO(S)
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO 

SUL 
EMENTA

PROCESSUAL PENAL. RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS 
CORPUS. TRÁFICO ILÍCITO DE ENTORPECENTES. EXCESSO DE 
PRAZO. MATÉRIA NÃO EXAMINADA PELA CORTE DE ORIGEM. 
SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. PRISÃO PREVENTIVA. 
FUNDAMENTAÇÃO. GRAVIDADE DO CRIME. MODUS OPERANDI 
DELITIVO. VARIEDADE DE ENTORPECENTE. QUANTIA DE 
DINHEIRO APREENDIDO. ELEMENTOS CONCRETOS A 
JUSTIFICAR A MEDIDA. MOTIVAÇÃO IDÔNEA. OCORRÊNCIA. 
RECURSO CONHECIDO EM PARTE E, NESSA EXTENSÃO, 
DESPROVIDO.
1. A alegação de letargia processual não foi examinada pelo Tribunal de 
origem, vez que sequer ventilada pela defesa, não podendo, assim, ser 
apreciada a matéria por este Superior Tribunal, sob pena de indevida supressão 
de instância. 
2. A necessidade da custódia cautelar restou demonstrada, com espeque em 
dados concretos dos autos, conforme recomenda a jurisprudência desta Corte, 
estando o decisum proferido na origem fundamentado no modus operandi 
delitivo, na diversidade de entorpecente e no quantum de dinheiro apreendido, 
a evidenciar, portanto, risco para ordem pública.
3. Recurso parcialmente conhecido e, nessa extensão, negado provimento.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEXTA Turma do Superior Tribunal de Justiça: A Sexta Turma, por 
maioria, conheceu parcialmente do recurso e, nesta parte, negou-lhe  provimento, nos termos 
do voto da Sra. Ministra Relatora, vencidos os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior e Nefi 
Cordeiro. Os Srs. Ministros Rogerio Schietti Cruz e Ericson Maranho (Desembargador 
convocado do TJ/SP) votaram com a Sra. Ministra Relatora. 

Brasília, 04 de agosto de 2015(Data do Julgamento)

Ministra Maria Thereza de Assis Moura  
Relatora
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RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 60.944 - RS (2015/0151064-0)

RELATORA : MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA
RECORRENTE : DANIELE PIRES DA COSTA (PRESO)
ADVOGADO : JOÃO JORGE SEVERO E OUTRO(S)
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO 

SUL 

RELATÓRIO

MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA (relatora): 

Trata-se de recurso ordinário em habeas corpus, com pedido de liminar, 

interposto por DANIELE PIRES DA COSTA, contra acórdão prolatado pelo Tribunal de 

Justiça do Estado do Rio Grande do Sul (HC n.º 70064613706).

Ressuma dos autos que a recorrente foi presa em flagrante, em 21.3.2015, 

pelo suposto cometimento do delito previsto no artigo 33, caput, da Lei n.º 11.343/06 c.c. o 

artigo 61, inciso I, do Código Penal (Processo n.º 001/2.15.0019203-0, da 1.ª Vara Criminal do 

Foro Regional Alto Petrópolis da Comarca de Porto Alegre/RS). 

Na data de 22.3.2015, a custódia foi convolada em prisão preventiva (fls. 

22/23). Requestada a liberdade da increpada, o pleito foi indeferido (fl. 26)

Não se resignando, a defesa ajuizou prévio writ perante o Tribunal a quo, que 

denegou a ordem em 27.8.2015. Eis a ementa do aresto (fl. 37):

"PRISÃO PREVENTIVA. TRÁFICO DE ENTORPECENTES. 
MEDIDA QUE SE IMPÕE. DETENÇÃO PROVISÓRIA MANTIDA.

Mantém-se a prisão preventiva motivada na garantia da ordem pública. 
Como é consabido, o tráfico de entorpecentes e seus autores, direta ou 
indiretamente, são os responsáveis pela quase totalidade da onda de 
violência que se vem alastrando de maneira quase incontrolável pelo País 
afora, alarmando e intranqüilizando toda a população. São perigosos, 
porque atuam como o 'exército' do traficante maior, atacando os 
'territórios' dos rivais (onde se mata não apenas traficantes, mas inocentes 
também), na cobrança de dívidas de usuários ou atemorizando vítimas e 
testemunhas de fatos delituosos ou moradores de uma comunidade etc. 
Além disso, a traficância tumultua a ordem pública, porque leva os usuários 
a cometimento de delitos contra o patrimônio, roubos e furtos. Portanto, é 
de se manter a prisão provisória da paciente para garantia da ordem pública 
e diante dos corretos e adequados argumentos da autoridade judicial 
quando da prisão preventiva. DECISÃO: Habeas corpus denegado. 
Unânime."

Daí a presente irresignação, na qual a recorrente sustenta que não se 

encontram presentes os requisitos previstos no artigo 312 do Código de Processo Penal a 

respaldar sua constrição.

Alega a ausência de fundamentação idônea para a decretação de sua custódia 
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cautelar, eis que pautada meramente na gravidade abstrata do delito.

Defende, ainda, que ocorre indevido excesso de prazo na espécie, eis que a 

acusada encontra-se segregada desde 23.3.2015, sem que a instrução criminal tenha findado.

Afirma ser primária, possuidora de residência fixa.

Requer, liminarmente e no mérito, a revogação de sua prisão preventiva, com a 

expedição do alvará de soltura.

Com vista dos autos, o Ministério Público Federal opinou, em parecer da lavra 

do Subprocurador-Geral Mario Ferreira Leite (fls. 69/73), pelo desprovimento do recurso 

ordinário.

Notícias colhidas no sítio do Tribunal a quo e juntadas aos autos dão conta de 

que o feito encontra-se em curso, sendo designada audiência de instrução e julgamento para 

23.7.2015 (fls. 80/81).

É o relatório.
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RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 60.944 - RS (2015/0151064-0)

EMENTA

PROCESSUAL PENAL. RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS 
CORPUS. TRÁFICO ILÍCITO DE ENTORPECENTES. EXCESSO DE 
PRAZO. MATÉRIA NÃO EXAMINADA PELA CORTE DE ORIGEM. 
SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. PRISÃO PREVENTIVA. 
FUNDAMENTAÇÃO. GRAVIDADE DO CRIME. MODUS OPERANDI 
DELITIVO. VARIEDADE DE ENTORPECENTE. QUANTIA DE 
DINHEIRO APREENDIDO. ELEMENTOS CONCRETOS A 
JUSTIFICAR A MEDIDA. MOTIVAÇÃO IDÔNEA. OCORRÊNCIA. 
RECURSO CONHECIDO EM PARTE E, NESSA EXTENSÃO, 
DESPROVIDO.
1. A alegação de letargia processual não foi examinada pelo Tribunal de 
origem, vez que sequer ventilada pela defesa, não podendo, assim, ser 
apreciada a matéria por este Superior Tribunal, sob pena de indevida supressão 
de instância. 
2. A necessidade da custódia cautelar restou demonstrada, com espeque em 
dados concretos dos autos, conforme recomenda a jurisprudência desta Corte, 
estando o decisum proferido na origem fundamentado no modus operandi 
delitivo, na diversidade de entorpecente e no quantum de dinheiro apreendido, 
a evidenciar, portanto, risco para ordem pública.
3. Recurso parcialmente conhecido e, nessa extensão, negado provimento.

  
  

VOTO

MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA (relatora): 

A questão trazida a deslinde cinge-se à alegação de letargia processual e à 

ausência de fundamentação idônea para o encarceramento provisório da recorrente. 

Com relação à menção de serôdia na instrução criminal, verifica-se que o 

pleito não foi examinado pelo Tribunal de origem, vez que sequer fora ventilado pela defesa na 

inicial do prévio remédio heroico (fls. 2/6), não podendo, assim, ser apreciada a quaestio por 

este Areópago.

Vedada, assim, a análise da matéria pelo Superior Tribunal de Justiça, sob 

pena de indevida supressão de instância. Nesse sentido, eis a remansosa jurisprudência:

"PENAL. PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS 
SUBSTITUTIVO DE RECURSO ESPECIAL, ORDINÁRIO OU DE 
REVISÃO CRIMINAL. NÃO CABIMENTO. TRÁFICO DE DROGAS. 
PROVAS ILÍCITAS. ANULAÇÃO DO ACÓRDÃO. IMPOSSIBILIDADE 
DE EXAME. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. HABEAS CORPUS NÃO 
CONHECIDO.

1. Ressalvada pessoal compreensão diversa, uniformizou o Superior 
Tribunal de Justiça ser inadequado o writ em substituição a recursos 
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especial e ordinário, ou de revisão criminal, admitindo-se, de ofício, a 
concessão da ordem ante a constatação de ilegalidade flagrante, abuso de 
poder ou teratologia.

2. A tese de que a condenação se baseou em provas ilícitas, não foi 
objeto de discussão pelo Tribunal de origem, de modo que não pode ser 
conhecida na via eleita, sob pena de indevida supressão de instância.

3. Habeas corpus não conhecido."
(HC 245.794/SP, Rel. Ministro NEFI CORDEIRO, SEXTA TURMA, 

julgado em 05/02/2015, DJe 20/02/2015)

"PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE 
RECURSO ORDINÁRIO. NÃO CABIMENTO. NOVA ORIENTAÇÃO 
JURISPRUDENCIAL. ARTIGO 33, CAPUT, DA LEI Nº 11.343/2006 E 
ARTIGO 155, C/C ART. 14, INCISO II, AMBOS DO CÓDIGO PENAL. 
ALEGADA AUSÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO DO DECRETO 
PRISIONAL. REITERAÇÃO DELITIVA. SEGREGAÇÃO CAUTELAR 
DEVIDAMENTE FUNDAMENTADA NA GARANTIA DA ORDEM 
PÚBLICA. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO.

I - A Primeira Turma do col. Pretório Excelso firmou orientação no 
sentido de não admitir a impetração de habeas corpus substitutivo ante a 
previsão legal de cabimento de recurso ordinário (v.g.: HC n. 109.956/PR, 
Rel. Min. Marco Aurélio, DJe de 11/9/2012; RHC n. 121.399/SP, Rel. Min. 
Dias Toffoli, DJe de 1º/8/2014 e RHC n. 117.268/SP, Rel. Ministra Rosa 
Weber, DJe de 13/5/2014). As Turmas que integram a Terceira Seção 
desta Corte alinharam-se a esta dicção, e, desse modo, também passaram a 
repudiar a utilização desmedida do writ substitutivo em detrimento do 
recurso adequado (v.g.: HC n. 284.176/RJ, Quinta Turma, Rel. Ministra 
Laurita Vaz, DJe de 2/9/2014; HC n. 297.931/MG, Quinta Turma, Rel. 
Min. Marco Aurélio Bellizze, DJe de 28/8/2014; HC n. 293.528/SP, Sexta 
Turma, Rel. Min. Nefi Cordeiro, DJe de 4/9/2014 e HC n. 253.802/MG, 
Sexta Turma, Rel. Ministra Maria Thereza de Assis Moura, DJe de 
4/6/2014).

II - Portanto, não se admite mais, perfilhando esse entendimento, a 
utilização de habeas corpus substitutivo quando cabível o recurso próprio, 
situação que implica o não conhecimento da impetração. Contudo, no caso 
de se verificar configurada flagrante ilegalidade apta a gerar 
constrangimento ilegal, recomenda a jurisprudência a concessão da ordem 
de ofício.

III - A prisão cautelar deve ser considerada exceção, já que, por meio 
desta medida, priva-se o réu de seu jus libertatis antes do pronunciamento 
condenatório definitivo, consubstanciado na sentença transitada em julgado. 
É por isso que tal medida constritiva só se justifica caso demonstrada sua 
real indispensabilidade para assegurar a ordem pública, a instrução criminal 
ou a aplicação da lei penal, ex vi do artigo 312 do Código de Processo 
Penal. A prisão preventiva, portanto, enquanto medida de natureza cautelar, 
não pode ser utilizada como instrumento de punição antecipada do indiciado 
ou do réu, nem permite complementação de sua fundamentação pelas 
instâncias superiores (HC n. 93498/MS, Segunda Turma, Rel. Min. Celso 
de Mello, DJe de 18/10/2012).

IV - No caso, a prisão preventiva do paciente encontra-se devidamente 
fundamentada em dados concretos extraídos dos autos, que evidenciam a 
necessidade da segregação cautelar para garantia da ordem pública, 
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notadamente se considerado o fato de o paciente já responder a outros 
processos, circunstância que demonstra, na espécie, o fundado receio de 
reiteração delitiva. (Precedentes do STF e do STJ).

V - A tese relativa ao excesso de prazo para a formação da culpa sequer 
foi apresentada perante o eg. Tribunal de origem, razão pela qual fica 
impossibilitada esta eg. Corte de proceder a tal análise, sob pena de indevida 
supressão de instância.

Habeas corpus não conhecido."
(HC 311.101/SP, Rel. Ministro FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, 

julgado em 10/02/2015, DJe 23/02/2015)

"HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO. INADMISSIBILIDADE. 
ROMPIMENTO DE TORNOZELEIRA ELETRÔNICA. FUGA. 
PROCESSO ADMINISTRATIVO DISCIPLINAR. INEXISTÊNCIA. 
MATÉRIA NÃO ANALISADA PELA CORTE DE ORIGEM. SUPRESSÃO 
DE INSTÂNCIA. RECONHECIMENTO DA FALTA GRAVE. 
REGRESSÃO DE REGIME. DESCONSTITUIÇÃO DA DECISÃO. 
IMPOSSIBILIDADE. REEXAME DO CONJUNTO 
FÁTICO-PROBATÓRIO. PARECER ACOLHIDO.

1. O entendimento adotado no Supremo Tribunal Federal e no Superior 
Tribunal de Justiça é de que não se têm mais admitido o habeas corpus 
como sucedâneo do meio processual adequado, seja o recurso ou a revisão 
criminal, salvo em situações excepcionais.

2. A matéria referente à ilegalidade da decisão que reconheceu a prática 
de falta grave ante a ausência de instauração de procedimento 
administrativo disciplinar não foi analisada pela Corte de origem. Assim, 
qualquer decisão do Superior Tribunal de Justiça acerca do referido tema 
acarretaria indevida supressão de instância.

3. Tendo o Juiz singular reconhecido a prática de falta grave com base 
em provas contidas nos autos, tais como depoimentos do apenado e de 
testemunhas, e, ainda, levando-se em consideração documentos juntados 
pelas partes, rever essas assertivas implicaria o reexame de todo o conjunto 
fático-probatório, inviável na via estreita do habeas corpus.

4. Writ não conhecido."
(HC 298.170/RS, Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, SEXTA 

TURMA, julgado em 05/02/2015, DJe 20/02/2015)

"CONSTITUCIONAL. PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS. 
PEDIDO DE EXTENSÃO DOS EFEITOS DE SENTENÇA PROLATADA 
EM DESFAVOR DE CORRÉU. IMPOSSIBILIDADE. SUPRESSÃO DE 
INSTÂNCIA. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO.

01. 'Matéria que não foi enfrentada na Corte de origem não pode ser 
analisada diretamente neste Tribunal Superior, sob pena de supressão de 
instância' (RHC 39.351/PE, Ministro Nefi Cordeiro, Sexta Turma, DJe 
04/09/2014; HC 248.875/RJ, Ministra Laurita Vaz, Quinta Turma, DJe 
02/09/2014; RHC 43.972/MG, Ministro Jorge Mussi, Quinta Turma, DJe 
12/09/2014). Portanto, não pode esta Corte conhecer de pedido, formulado 
por corréu, de extensão dos efeitos de sentença prolatada em processo 
desmembrado, relacionados ao mesmo fato delituoso.

02. Habeas corpus não conhecido."
(HC 300.308/GO, Rel. Ministro NEWTON TRISOTTO 

(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/SC), QUINTA TURMA, 
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julgado em 12/02/2015, DJe 20/02/2015)

"PROCESSUAL PENAL. RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS 
CORPUS.  EXCESSO DE PRAZO. INOCORRÊNCIA. APLICAÇÃO DA 
SÚMULA 52/STJ.  ENCERRAMENTO DA INSTRUÇÃO CRIMINAL. 
SUPERADA A ALEGAÇÃO DE EXCESSO DE PRAZO. AUSÊNCIA DE 
FUNDAMENTAÇÃO DA DECISÃO RECORRIDA. DESCABIMENTO. 
MATÉRIA NÃO DISCUTIDA NO ACÓRDÃO A QUO. SUPRESSÃO DE 
INSTÂNCIA. RECURSO DESPROVIDO.

I - O prazo para a conclusão da instrução criminal não tem as 
características de fatalidade e de improrrogabilidade, fazendo-se 
imprescindível raciocinar com o juízo de razoabilidade para definir o 
excesso de prazo, não se ponderando a mera soma aritmética dos prazos 
para os atos processuais. (Precedentes do STF e do STJ).

II - Ademais, na hipótese, verifica-se, conforme informações extraídas 
do acórdão recorrido, que já houve o encerramento da instrução criminal. 
Assim, fica superada a alegação de excesso de prazo para a formação da 
culpa, nos termos do Enunciado nº 52 da Súmula do STJ, verbis: 
'Encerrada a instrução criminal, fica superada a alegação de 
constrangimento ilegal por excesso de prazo.' 

III - No tocante à suposta ausência de fundamentação do decreto 
prisional, verifica-se que a matéria não foi devidamente debatida pelo eg. 
Tribunal a quo, o que inviabiliza a análise por esta Corte Superior, sob pena 
de caracterizar indevida supressão de instância.

Recurso ordinário desprovido."
(RHC 51.974/MG, Rel. Ministro FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, 

julgado em 05/02/2015, DJe 18/02/2015)

"PROCESSO PENAL. HABEAS CORPUS. HOMICÍDIO 
QUALIFICADO. PRISÃO CAUTELAR. EXCESSO DE PRAZO APÓS A 
PRONÚNCIA. INOCORRÊNCIA. PLURALIDADE DE RÉUS. 
COMPLEXIDADE DA CAUSA. AUSÊNCIA DE ILEGALIDADE 
PATENTE. MEDIDAS CAUTELARES ALTERNATIVAS À PRISÃO. 
MATÉRIA NÃO ENFRENTADA NO TRIBUNAL DE ORIGEM. 
SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. ORDEM PARCIALMENTE CONHECIDA 
E NESSA EXTENSÃO DENEGADA.

1. A aferição da razoabilidade da duração do processo não se efetiva de 
forma meramente aritmética. Na hipótese, a complexidade do feito é 
evidente, diante da quantidade de envolvidos (três acusados), inclusive com 
a interposição de recurso em sentido estrito de todos os imputados contra a 
decisão de pronúncia. Tal situação justifica o atual trâmite processual, 
encontrando-se compatível com as particularidades da causa, não se 
tributando, pois, aos órgãos estatais indevida letargia.

2. Não é possível a esta Corte debruçar-se sobre questão não 
enfrentada pelo Tribunal local (medidas cautelares diversas à prisão), sob 
pena de indevida supressão de instância.

3. Habeas corpus parcialmente conhecido e, nessa extensão, 
denegado."

(HC 293.111/BA, de minha relatoria, SEXTA TURMA, julgado em 
03/02/2015, DJe 11/02/2015)

"HABEAS CORPUS. TRÂNSITO EM JULGADO DA 
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CONDENAÇÃO. AUSÊNCIA DE DELIBERAÇÃO DAS TESES 
AVENTADAS NA IMPETRAÇÃO PELA CORTE DE ORIGEM. 
REVISÃO CRIMINAL. INCOMPETÊNCIA DO SUPERIOR TRIBUNAL 
DE JUSTIÇA. NÃO CONHECIMENTO.

1. De acordo com as informações prestadas pelo Tribunal de origem, a 
condenação imposta ao paciente já foi alcançada pelo trânsito em julgado, 
cuja desconstituição e revisão deve ser postulada pela via própria, 
observados os limites previstos na legislação processual penal, em respeito 
à coisa julgada que se formou na hipótese (artigo 5º, inciso XXXVI, da 
Constituição Federal).

2. Ainda que assim não fosse, constata-se que o Tribunal de origem 
não se pronunciou sobre as matérias aventadas na impetração, seja por 
ocasião do julgamento do recurso de apelação ou do prévio writ ali 
ajuizado, circunstância que impede qualquer manifestação desta Corte 
Superior de Justiça, sob pena de atuação em indevida supressão de 
instância.

3. Excepcionalmente, e em respeito ao direito ambulatório do indivíduo, 
a jurisprudência vem admitindo a atuação de ofício do Tribunal da 
Cidadania em sede de habeas corpus que, embora impetrados em 
desrespeito ao sistema recursal, veiculem matérias concretamente 
deliberadas pelas Cortes Estaduais e Regionais, permitindo-se, assim, a 
análise da ocorrência ou não do constrangimento ilegal atribuído à 
prestação jurisdicional atacada, o que não ocorre na hipótese.

4. Habeas corpus não conhecido."
(HC 271.936/SP, Rel. Ministro JORGE MUSSI, QUINTA TURMA, 

julgado em 03/02/2015, DJe 11/02/2015)

"AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS 
CORPUS. INTERCEPTAÇÃO TELEFÔNICA. REQUISITOS. 
SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA.

1. A alegada ilegalidade da interceptação telefônica não foi apreciada 
pelo Tribunal de origem, o que impede esta Corte de analisar o mérito do 
recurso ordinário, sob pena de supressão de um grau de jurisdição.

2. Agravo regimental não provido."
(AgRg no RHC 53.335/SP, Rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, 

SEXTA TURMA, julgado em 03/02/2015, DJe 09/02/2015)

Quanto à fundamentação da prisão cautelar, confiram-se o teor do decreto 

prisional, prolatado em 22.3.2015 pelo magistrado singular, no que interessa (fls. 22/23):

"Vistos.
Trata-se de auto de prisão em flagrante por delito de tráfico de 

substância entorpecente em desfavor de DANIELE PIRES DA COSTA 
qualificada nestes autos.

Homologo o presente auto de prisão em flagrante, eis que atende aos 
requisitos legais e constitucionais.

Verifica-se ainda, pelo auto de apreensão que foi apreendida droga, o 
que está a evidenciar o delito de tráfico de entorpecentes, face as 
circunstâncias de sua prisão. É conhecido de todos as conseqüências 
maléficas do uso de entorpecentes, em nosso meio social, atentando 
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diretamente tal fato, contra a ordem pública.

Isto posto, indefiro o pedido de liberdade provisória face a garantia da 
ordem pública, nos termos do art. 312 do Código de Processo Penal e a 
mantenho presa de forma cautelar, CONVERTENDO A MESMA EM 
PRISÃO PREVENTIVA, FACE AS RAZÕES ACIMA MENCIONADAS, 
como garantia da ordem pública."

Requestada a revogação da constrição, o pleito restou assim indeferido em 

17.4.2015, verbis (fl. 26):

"A quantidade de entorpecente apreendido, associada à sua 

diversidade, é muito significativa, e indica, além da destinação da droga à 
traficância, o pertencimento da ré a alguma quadrilha de tráfico, visto que o 
valor da droga apreendida não seria compatível com o tráfico individual. 

Havia, também, quantidade relevante de dinheiro na sua posse, sem 

demonstração da procedência, tudo indicando atuação em organização 
criminosa. Ademais, inexiste qualquer demonstração de emprego ou fonte 
de renda licita a suportar a aquisição de tamanha quantidade de 
entorpecente. Essas circunstâncias desautorizam a liberdade provisória, não 
obstante a primariedade

Assim, indefiro o pedido de liberdade provisória.
Incinere-se a droga apreendida nos termos do provimento da 

Corregedoria-Geral da Justiça e Secretaria Estadual de Saúde, conforme 
parecer do Ministério Público (fl. 78)."

Já o Colegiado estadual assim se manifestou, em 27.5.2015, in verbis (fls. 

38/43):

"2. Inicio o voto, dizendo que, no momento, tem-se, como situação 
factual, a prisão preventiva da paciente pela acusação da prática do crime 
de tráfico de entorpecentes.

Antes de adentrar no mérito, chamo a atenção, em primeiro lugar, sobre 
qual o exame da prova que se faz a respeito da existência de um fato 
criminoso na ação da paciente ou de ser ela autora do delito. Em todo 
processo de habeas corpus, necessariamente, examina-se a prova, para 
determinar, se há o constrangimento ilegal. Contudo, há um limite neste 
exame. Aceitam-se apenas aquele decorrente de prova induvidosa e 
inequívoca. A regra, já pacificada nas Cortes brasileiras, é a não admissão, 
na via estrita do writ, de discussão em termos de prova, quando ela é 
controvertida.

Devemos, aqui, nos ater apenas na questão sobre a necessidade da 
prisão provisória. Outras alegações a respeito de qualquer outra situação 
que não a necessidade da detenção - ausência de prova do crime ou da 
autoria, redução da pena final, substituição da pena privativa de liberdade 
etc. - são especulativas e desimportam para a configuração de um eventual 
constrangimento ilegal da prisão preventiva. Não podem, e nem devem, ser 
analisadas no presente habeas corpus.

Em segundo lugar, reafirmo que é tranqüila a jurisprudência dos 
Tribunais no sentido de que a primariedade e bons antecedentes dos 
acusados ou indiciados não impede a decretação da prisão provisória. As 
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razões jurídicas que justificam a cautela preventiva estão contidas no artigo 
312 do Código de Processo Penal e não tem nenhuma ligação com o 
passado do paciente.

Por fim, o princípio da presunção de inocência, (CF, artigo 5o, LVII), 
não impede a adoção de medidas cautelares contra a liberdade do acusado 
ou indiciado, ocorrida através da preventiva. Esta presunção está ligada ao 
Direito Penal, impedindo que sanções da sentença condenatória, ainda não 
transitada em julgado, sejam aplicadas. Não alcança a prisão provisória, 
instituto de Direito Processual Penal, que tem vinculação, repetindo, com a 
cautela, com a necessidade do recolhimento antecipado do agente, para 
garantir a ordem pública ou regular desenvolvimento do processo ou 
assegurar cumprimento de eventual condenação.

3. Sobre o requerimento de liberdade, digo que ele não procede. A 
prisão preventiva está plenamente justificada na garantia da ordem pública, 
tendo em vista a atuação da paciente, comercializando drogas.

Como é consabido, este tipo de delito e seus autores, não importa o 
sexo, a idade, grau de escolaridade etc. como se tem constatado em outros 
processos criminais, são os responsáveis, direta ou indiretamente, pela 
quase totalidade da onda de violência que se vem alastrando de maneira 
quase incontrolável pelo Pais afora, alarmando e intranqüilizando toda a 
população.

Além disso, propicia a propagação do vício e uso do entorpecente, 
provocando os malefícios já tão conhecidos às pessoas e, em 
conseqüência, à sociedade, vendendo de forma indiscriminada a droga (não 
importa se o usuário é menor, doente, tenha que praticar crimes para 
comprar a droga etc.).

Esta situação tumultua a ordem pública, ao gerar a realização de outras 
situações graves por parte dos usuários, como o cometimento de delitos 
contra o patrimônio, roubos e furtos, por viciados impossibilitados, de um 
modo ou de outro (ou porque não tem renda ou porque a perdeu no vício), 
de comprar de forma legalmente (por dinheiro obtido licitamente) a droga. 
Até porque eles, viciados, estão sujeitos à represália em caso de dívida que 
pode chegar até a morte do devedor.

Ademais, eles também são perigosos, porque é de saber comezinho que 
os 'donos', os 'chefes', os que comandam a venda da droga, não têm 
exércitos ou milícias, para atuarem em seu favor. Eles usam os traficantes 
'menores', ou seja, pessoas como o paciente. São estas pessoas que agem 
com violência e ameaça em ações paralelas à traficância: seja para manter 'o 
território de venda', seja para conquistar novos 'territórios', seja para cobrar 
dívidas de usuários de modo violento, seja para atemorizar vítimas e 
testemunhas de fatos delituosos ou moradores de uma comunidade etc.

Os noticiários dos jornais e das televisões, diariamente, nos trazem 
notícias sobre as ações de traficantes e seus asseclas em atos criminosos 
citados acima. Eles, noticiários, repetindo, mostram que são os 'pequenos' 
traficantes, similares ao paciente, que praticam os delitos em favor de seus 
'chefes', pois estes últimos não contam com um exército ou uma milícia.

Aos fatos mencionados acima acrescento mais um, trazido pelo ilustre 
Desembargador Honório em votos dados em habeas corpus impetrados em 
favor de traficantes, dizendo:

(...)
Estas situações, portanto, falam mais alto que conjeturas acadêmicas. 

São fatos e não hipóteses ou suposições.
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No caso, insistindo, é de se manter a prisão provisória da paciente para 

garantia da ordem pública e diante dos corretos e adequados argumentos da 
autoridade judicial quando da prisão preventiva. Não é recomendável, ou até 
impossível, diria, qualquer outra medida que não seja a detenção.

Finalizo, colacionando jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça a 
respeito da gravidade concreta deste tipo de delito. Exemplos:

(...)

Aqui, apreenderam com a paciente quase um quilo de maconha e 

cento e quatro pedras de crack.
4. Assim, nos termos supra, denego a ordem."

Verifica-se que foi decretada a custódia cautelar, fundamentalmente, em razão 

da gravidade e circunstâncias do crime, bem como da diversidade de droga e dinheiro 

envolvidos. Destacou-se, por fim, a necessidade de se garantir a ordem pública.

Ao que se me afigura, debruçando-me sobre o caso em concreto, a prisão 

provisória se sustenta, porque nitidamente vinculada à elementos de cautelaridade.

Nunca é demais lembrar que a prisão processual somente pode ser decretada 

em situações excepcionais, com fulcro em dados concretos. Nesse âmbito, vê-se que a 

decisão guerreada lastreou-se em elementos extraídos concretamente da conduta em tese 

perpetrada pela acusada.

Com efeito, a gravidade concreta - explicitada, em especial, no modus 

operandi delitivo - foi alinhada como substrato para o encarceramento processual da ora 

paciente. 

De fato, a conjecturada participação da increpada no transcorrer do agir 

delitivo, não apenas pela diversidade de substância entorpecente, mas também pelos valores 

apreendidos - 50 (cinquenta) pedras de crack, pesando aproximadamente 10,85 g; 20 (vinte) 

petecas de cocaína, pesando aproximadamente 5,40 g; 20 (vinte) tijolinhos de maconha, 

pesando aproximadamente 30,55 gr; 50 (cinquenta) petecas de cocaína, pesando 

aproximadamente 13,65 g; 104 (cento e quatro) pedras de crack, pesando aproximadamente 

23,83 g; 72 (setenta e dois) tijolinhos de maconha, pesando aproximadamente 108,17 g; um 

tijolo e fragmentos de maconha, pesando aproximadamente 759,45 g; 571 (quinhentos e 

setenta e um) reais em cédulas e 11,45 (onze reais e quarenta e cinco centavos) em moedas - 

(fl. 19 e fl. 13 do Apenso I), motivam, pois, a segregação cautelar. 

Não se ignora que "ordem pública" é expressão deveras fluida, como lembra 

Tourinho Filho:

" 'Ordem pública' é fundamento geralmente invocável, sob diversos 
pretextos, para se decretar a preventiva, fazendo-se total abstração de que 
esta é uma coação cautelar e, sem cautelaridade, não se admite, à luz da 
Constituição, prisão provisória.

'Comoção social', 'perigosidade do réu', 'crime perverso', 
'insensibilidade moral', 'os espalhafatos da mídia', 'reiteradas divulgações 
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pela rádio e pela televisão', 'credibilidade da Justiça', 'idiossincrasia do Juiz 
por este ou aquele crime', tudo, absolutamente tudo, ajusta-se à expressão 
genérica 'ordem pública'. E como sabe o Juiz que a ordem pública está 
perturbada, a não ser pelo noticiário? Os jornais, sempre que ocorre um 
crime, o noticiam. E não é pelo fato de a notícia ser mais ou menos extensa 
que pode caracterizar a 'perturbação da ordem pública', sob pena de essa 
circunstância ficar a critério da mídia... Na maior parte das vezes, é o 
próprio Juiz ou o órgão do Ministério Público que, como verdadeiros 
'sismógrafos', mensuram e valoram a conduta criminosa proclamando a 
necessidade de 'garantir a ordem pública', sem nenhum, absolutamente 
nenhum, elemento de fato, tudo ao sabor de preconceitos e da maior ou 
menor sensibilidade desses operadores da Justiça. E a prisão preventiva, 
nesses casos, não passará de uma execução sumária. Decisão dessa 
natureza é eminentemente bastarda, malferindo a Constituição da República. 
O réu é condenado antes de ser julgado. E se for absolvido? Ainda que haja 
alguma indenização, o anátema cruel da prisão injusta ficará indelével para 
ele, sua família e o círculo da sua amizade." (Manual de processo penal, 
São Paulo, Saraiva, 2006, pp. 614-615)

A despeito dos reclamos doutrinários de interpretação restritiva da locução 

ordem pública, a jurisprudência desta Casa de Justiça tem-na admitido nas hipóteses em que o 

decisum se funda em elementos concretos dos autos.

Em verdade, outro não é o entendimento desta Corte, que considera a 

gravidade concreta do delito dado apto a engendrar a cautelaridade para a prisão processual.

Dessarte, estando a segregação lastreada em elementos concretos colhidos 

dos próprios autos, não há imputar qualquer ilegalidade à custódia. Nesse sentido, confiram-se 

estes julgados:

"HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. PRISÃO 
PREVENTIVA. ART. 312 DO CPP. PERICULUM LIBERTATIS. 
DEMONSTRAÇÃO. FUNDAMENTAÇÃO SUFICIENTE. IMPETRAÇÃO 
NÃO CONHECIDA.

1. A jurisprudência desta Corte Superior é remansosa no sentido de que 
a determinação de segregação do réu, antes de transitada em julgado a 
condenação, deve efetivar-se apenas se indicada, em dados concretos dos 
autos, a necessidade da cautela (periculum libertatis), à luz do disposto no 
art. 312 do CPP.

2. A Corte local apontou concretamente a presença dos vetores 
contidos no art. 312 do Código de Processo Penal, indicando motivação 
suficiente para justificar a necessidade de colocar o paciente cautelarmente 
privado de sua liberdade, visto que constatou 'a gravidade concreta do 
delito que ora se apura e evidencia a difusão intensa de substâncias 
entorpecentes na Comarca', consubstanciada na 'quantidade significativa de 
cocaína' apreendida (460 invólucros).

3. Habeas corpus não conhecido."
(HC 291.797/MG, Rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, SEXTA 

TURMA, julgado em 04/09/2014, DJe 15/09/2014)
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"AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS 

CORPUS. PROCESSUAL PENAL. TRÁFICO DE DROGAS E POSSE 
ILEGAL DE ARMA DE FOGO. ARTS. 33, CAPUT, DA LEI 11.343/2006 
E ART. 12 DA LEI N. 10.826/2003. PRISÃO PREVENTIVA. ART. 312 
DO CÓDIGO DE PROCESSO PENAL. GARANTIA DA ORDEM 
PÚBLICA. MODUS OPERANDI E EXPRESSIVA QUANTIDADE DE 
DROGAS E APETRECHOS. MOTIVAÇÃO IDÔNEA. CONDIÇÕES 
PESSOAIS FAVORÁVEIS. INSUFICIÊNCIA. NECESSIDADE DE 
MANUTENÇÃO DA PRISÃO CAUTELAR. AGRAVO REGIMENTAL 
IMPROVIDO.

I - A prisão cautelar, a teor do art. 5º, inciso LVII, da Constituição da 
República, é medida excepcional de privação de liberdade, cuja adoção 
somente é possível quando as circunstâncias do caso concreto, 
devidamente fundamentadas no art. 312, do Código de Processo Penal, 
demonstrarem sua imprescindibilidade.

II - Presentes os requisitos necessários para a decretação da prisão 
processual, de rigor sua manutenção, porquanto a  necessidade de garantia 
da ordem pública encontra-se devidamente fundamentada na periculosidade 
do Recorrente para o meio social, evidenciada pela significativa quantidade 
e variedade da droga e apetrechos apreendidos em seu poder; tendo sido 
localizados em sua residência 03 (três) pinos de cocaína, 15 (quinze) 
pedras de crack e 10 (dez) buchas de maconha, além de três balanças de 
precisão e certa quantia em dinheiro, bem como uma pistola calibre 7,65, 
de origem belga, com quatro munições intactas, e um cartucho calibre 38 
intacto. Precedentes.

III - A presença de condições favoráveis, tais como residência fixa, 
primariedade e ocupação lícita, embora devam ser devidamente valoradas, 
não são suficientes, por si sós, para obstar a decretação da prisão cautelar, 
quando, devidamente embasada nos fundamentos do art. 312 do Código de 
Processo Penal, esta mostrar-se necessária.

IV - A decisão agravada não merece reparos, porquanto proferida em 
consonância com a jurisprudência desta Corte Superior.

V - Agravo Regimental improvido."
(AgRg no RHC 47.220/MG, Rel. Ministra REGINA HELENA COSTA, 

QUINTA TURMA, julgado em 26/08/2014, DJe 29/08/2014)

"RECURSO EM HABEAS CORPUS. PENAL E PROCESSO PENAL. 
TRÁFICO ILÍCITO DE ENTORPECENTES. PRISÃO PREVENTIVA. 
NATUREZA, VARIEDADE E ELEVADA QUANTIDADE DO 
ENTORPECENTE APREENDIDO. 186 CÁPSULAS DE COCAÍNA E 66 
PEDRAS DE CRACK. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. CONDIÇÕES 
PESSOAIS FAVORÁVEIS. CIRCUNSTÂNCIA QUE NÃO IMPEDE A 
DECRETAÇÃO DA PRISÃO CAUTELAR. RECURSO DESPROVIDO.

- Hipótese em que as instâncias ordinárias entenderam que restou 
demonstrada a periculosidade concreta do recorrente, tendo o juiz de 
primeiro grau destacado a natureza, a variedade e a grande quantidade da 
droga apreendida (186 cápsulas de cocaína e 66 pedras de crack), o que 
evidencia o elevado risco que a recorrente represente ao meio social, 
recomendando a sua custódia cautelar para garantia da ordem pública.

- A jurisprudência deste Superior Tribunal de Justiça consolidou-se no 
sentido de que as condições pessoais favoráveis do recorrente, como 
primariedade e emprego lícito, não garantem, por si só, a revogação de sua 
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prisão cautelar, notadamente se há nos autos elementos suficientes para 
justificar a segregação preventiva.

Recurso ordinário desprovido."
(RHC 48.231/MG, Rel. Ministra MARILZA MAYNARD 

(DESEMBARGADORA CONVOCADA DO TJ/SE), SEXTA TURMA, 
julgado em 21/08/2014, DJe 03/09/2014)

"HABEAS CORPUS. PRISÃO PREVENTIVA. TRÁFICO DE 
ENTORPECENTES E POSSE ILEGAL DE MUNIÇÃO. VIA 
INDEVIDAMENTE UTILIZADA EM SUBSTITUIÇÃO A RECURSO 
ORDINÁRIO. GRAVIDADE IN CONCRETO. REITERAÇÃO DELITIVA. 
RESGUARDO DA ORDEM PÚBLICA. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. 
AUSÊNCIA DE FLAGRANTE ILEGALIDADE. NÃO CONHECIMENTO 
DO WRIT.

1. É imperiosa a necessidade de racionalização do emprego do habeas 
corpus, em prestígio ao âmbito de cognição da garantia constitucional, e, 
em louvor à lógica do sistema recursal. In casu, foi impetrada 
indevidamente a ordem como substitutiva de recurso ordinário.

2. Hipótese em que não há flagrante ilegalidade a ser reconhecida. A 
custódia cautelar foi decretada para o resguardo da ordem pública, pois o 
paciente registra práticas delitivas anteriores, por delito de tráfico de drogas 
e associação, consignando-se inclusive a natureza da substância 
entorpecente - crack - e a grande quantidade apreendida.

3. Habeas corpus não conhecido."
(HC 296.553/RS, de minha relatoria, SEXTA TURMA, julgado em 

21/08/2014, DJe 03/09/2014)

"RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. CRIME DE 
TRÁFICO INTERNACIONAL DE DROGAS. PROCESSUAL PENAL. 
PRISÃO PREVENTIVA. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA DAS 
INSTÂNCIAS ORDINÁRIAS. GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA E 
APLICAÇÃO DA LEI PENAL. DEDICAÇÃO DO ACUSADO AO 
TRÁFICO DE ENTORPECENTES. MODUS OPERANDI DO DELITO. 
NECESSIDADE DA CUSTÓDIA DEVIDAMENTE DEMONSTRADA. 
APLICAÇÃO DE MEDIDAS CAUTELARES ALTERNATIVAS. 
INVIABILIDADE. RECURSO ORDINÁRIO DESPROVIDO.

1. Recorrente denunciado pela suposta prática do delito inserto no art. 
33, caput, c.c art. 40, inciso I, ambos da Lei 11.343/2006. Isso porque, 
supostamente, adquiriu, transportou e manteve em sua posse 7.019,5g de 
cocaína, destinada ao exterior e acondicionada em minilanternas e rolos de 
linha.

2. A custódia cautelar foi devidamente fundamentada pelas instâncias 
ordinárias que indicaram elementos concretos do delito, sobretudo a 
quantidade de entorpecente apreendido, bem como o modus operandi do 
delito, a demonstrar a participação do Recorrente em organização criminosa 
voltada para o tráfico internacional de drogas. Tais circunstâncias 
autorizam a manutenção da prisão preventiva sub judice, à luz do disposto 
no art. 312 do Código de Processo Penal.

3. É impossível a aplicação de medidas cautelares diversas da prisão, 
pois as circunstâncias do caso demonstram serem estas insuficientes para 
acautelar a ordem pública. Precedente.

4. Recurso ordinário desprovido."
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(RHC 47.865/SP, Rel. Ministra LAURITA VAZ, QUINTA TURMA, 

julgado em 19/08/2014, DJe 28/08/2014)

Assim, dadas as particularidades acima citadas, indicativas da necessidade do 

encarceramento, penso ser inviável a liberação da recorrente, visto que existente 

fundamentação idônea da cautelaridade.

Ante o exposto, conheço em parte da irresignação e, nessa extensão, nego 

provimento ao recurso.

É como voto.
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RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 60.944 - RS (2015/0151064-0)

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO SEBASTIÃO REIS JÚNIOR: Srs. Ministros, 

entendo que a primeira decisão foi completamente desfundamentada. Na 

verdade, os elementos que justificam a prisão foram acrescidos por uma nova 

decisão proferida pelo Juiz, provocada pela própria parte, em seu evidente 

prejuízo. Ela poderia ter interposto o habeas corpus diretamente no Tribunal de 

Justiça, que, eventualmente, se negado, viria a este Tribunal e, certamente, a 

ordem teria chance de ser concedida, tendo em vista a patente falta de 

fundamentação da primeira decisão.

Concedo a ordem.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

 
 

Número Registro: 2015/0151064-0 PROCESSO ELETRÔNICO RHC    60.944 / RS

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00121500191230  01467486920158217000  1467486920158217000  21500192030  
70064613706

EM MESA JULGADO: 04/08/2015

Relatora

Exma. Sra. Ministra  MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MÁRIO FERREIRA LEITE 

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : DANIELE PIRES DA COSTA (PRESO)
ADVOGADO : JOÃO JORGE SEVERO E OUTRO(S)
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico Ilícito e 
Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por maioria, conheceu parcialmente do recurso e, nesta parte, negou-lhe  
provimento, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora, vencidos os Srs. Ministros Sebastião 
Reis Júnior e Nefi Cordeiro.

Os Srs. Ministros Rogerio Schietti Cruz e Ericson Maranho (Desembargador convocado 
do TJ/SP) votaram com a Sra. Ministra Relatora.
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